
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 667.063 - RS (2015/0043541-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : D F B 
AGRAVANTE : A B - ESPÓLIO
REPR. POR : M DO C F - INVENTARIANTE
ADVOGADO : PAULO RICARDO DORNELLES E OUTRO(S)
AGRAVADO : L M S M 
ADVOGADOS : EVANDRO SEBASTIÃO MORO 
  RODRIGO BERWANGER MORO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. NECESSIDADE 
DE RECOLHIMENTO DE CUSTAS E PORTE DE REMESSA E RETORNO NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ALEGAÇÃO DE SER BENEFICIÁRIO DE JUSTIÇA 
GRATUITA. NÃO COMPROVAÇÃO.  DESERÇÃO. ART. 511 DO CPC E SÚMULA 187/STJ. 
AGRAVO IMPROVIDO.  
1. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que, no 
ato de interposição do recurso especial, deve o recorrente comprovar o recolhimento das 
custas judiciais, do porte de remessa e retorno, bem como dos valores locais, estipulados 
pela legislação estadual, sob pena de deserção (art. 511 do CPC e Súmula 187/STJ).
2. Não tendo sido realizado o devido preparo, na hipótese, nem comprovado, no momento da 
interposição do apelo extremo, que o recorrente era beneficiário da gratuidade de justiça, 
nem requerida a assistência judiciária, quando do manejo do recurso especial, o apelo deve 
ser considerado deserto (Súmula 187/STJ).
3. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 25 de agosto de 2015 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento: 1434244 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/09/2015 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 667.063 - RS (2015/0043541-7)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por D. F. B. e A. B. - Espólio contra 

a decisão monocrática da Presidência desta Corte, que negou seguimento ao recurso por 

faltar o comprovante de pagamento das custas.

Nas razões recursais, argumentam que "não era o caso de preparo", 

porquanto os recorrentes litigam sob o pálio da assistência judiciária gratuita.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 667.063 - RS (2015/0043541-7)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

A irresignação não merece acolhimento por falta de regularidade formal, 

porquanto faltou a comprovação do pagamento do respectivo preparo ou do deferimento 

do benefício da assistência judiciária gratuita.

Os ora agravantes alegam que litigam sob o pálio da assistência judiciária 

gratuita - AJG, não havendo necessidade de comprovar o pagamento do respectivo 

preparo. Contudo, não é o que se verifica dos autos.

Analisando detidamente os autos, constata-se que, à fl. 41 (e-STJ), foi 

deferida a AJG, mas apenas para autora da ação de investigação de paternidade,       L. M. 

S. M.

Assim, os agravantes não demonstraram que estão sob o manto da AJG, 

tanto que efetuaram o pagamento das custas de outros recursos a saber: apelação 

(e-STJ, fl. 483) e extraordinário (e-STJ, fl. 578).

O art. 511 do CPC prescreve que "no ato de interposição do recurso, o 

recorrente comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, 

inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção". 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREPARO. NECESSIDADE DE 
RECOLHIMENTO DE CUSTAS E PORTE DE REMESSA E RETORNO, 
NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NÃO COMPROVAÇÃO. 
PAGAMENTO DE PORTE DE REMESSA E RETORNO EM GUIA 
DIVERSA. DESERÇÃO. ART. 511 DO CPC E SÚMULA 187/STJ. 
BENEFICIÁRIO DE JUSTIÇA GRATUITA. AUSÊNCIA DA 
COMPROVAÇÃO, NA DATA DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
PRECEDENTES.
I. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça orienta-se 
no sentido de que, no ato de interposição do Recurso Especial, deve 
o recorrente comprovar o recolhimento das custas judiciais, do porte 
de remessa e retorno, bem como dos valores locais, estipulados pela 
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legislação estadual, sob pena de deserção (art. 511 do CPC e Súmula 
187/STJ).
II. É firme a jurisprudência nesta Corte no sentido de que "o 
recolhimento em guia diversa daquela prevista na resolução em vigor 
no momento da interposição do recurso conduz ao reconhecimento da 
deserção" (STJ, AgRg no MS 18.404/DF, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe de 18/09/2012).
III. Na forma da jurisprudência do STJ, se "o art. 511, caput, do CPC 
estabelece que 'no ato de interposição do recurso o recorrente 
comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo 
preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de 
deserção', o recorrente deve, mutatis mutandis, fazer prova da 
dispensabilidade de seu recolhimento, quando beneficiário da justiça 
gratuita. Afinal, o preparo, ou mesmo a sua dispensa, constitui 
requisito de admissibilidade do recurso, pelo que sua falta implica em 
negativa de seguimento. O que não se admite, evidentemente, é que 
o relator do recurso busque suprir essa falta do recorrente, 
identificando no processo se o recorrente faz jus à benesse legal ou 
não, uma vez que não é sua essa tarefa" (STJ, AgRg nos EAREsp 
188.231/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, 
DJe de 19/08/2013). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EREsp 
1.099.768/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 05/10/2009; EDcl no AgRg nos EAREsp 221.303/RS, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, DJe de 27/03/2014.
IV. Não tendo sido realizado o devido preparo, na hipótese, nem 
comprovado, no momento da interposição do apelo extremo, que o 
recorrente era beneficiário da gratuidade de justiça, nem requerida a 
assistência judiciária, quando do manejo do Recurso Especial, o apelo 
deve ser considerado deserto (Súmula 187/STJ).
V. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 261.520/SC, 
Relatora a Ministra Assusete Magalhães, DJe 03/12/2014)

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1434244 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/09/2015 Página  4 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0043541-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 667.063 / RS

Números Origem:  00016438520118210021  01700324320148217000  02111100001095  02111100008839  
02567764120148217000  03838091420148217000  20141438214  2014859925  
2111100008839  215164720158217000  70059774695  70060642139  70061912465  
70063361380

EM MESA JULGADO: 25/08/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : D F B
AGRAVANTE : A B - ESPÓLIO
REPR. POR : M DO C F - INVENTARIANTE
ADVOGADO : PAULO RICARDO DORNELLES E OUTRO(S)
AGRAVADO : L M S M
ADVOGADOS : EVANDRO SEBASTIÃO MORO

RODRIGO BERWANGER MORO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - Relações de Parentesco - Investigação de Paternidade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : D F B
AGRAVANTE : A B - ESPÓLIO
REPR. POR : M DO C F - INVENTARIANTE
ADVOGADO : PAULO RICARDO DORNELLES E OUTRO(S)
AGRAVADO : L M S M
ADVOGADOS : EVANDRO SEBASTIÃO MORO

RODRIGO BERWANGER MORO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino e 
Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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